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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

<!ID895444-0> PORTARIAS DE 13 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o contido nas Portarias GPR/nº 481 e 482, de 13 de
junho 2005 e o decidido pelo Tribunal Pleno Administrativo, em Ses-
são Ordinária realizada dia 26 de agosto do corrente ano, resolve:

No- 1.359 - Remover, a pedido, os Meritíssimos Juízes de Direito:
I - Doutor TEÓFILO RODRIGUES CAETANO NETO da

18ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília para a
2ª Vara de Órfãos e Sucessões da Circunscrição Especial Judiciária de
Brasília.

II - Doutor CLÓVIS MOURA DE SOUSA da Vara do Tri-
bunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Taguatinga para a 2ª Vara
Cível da Circunscrição Judiciária de Taguatinga;

<!ID895445-0> 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de sua competência
legal e tendo em vista o contido no P.A. Nº 09.106/2005, resolve:

No- 1.367 - Declarar vago, com fundamento no inciso VIII do art. 33
da Lei nº 8.112/90, um cargo de Técnico Judiciário, Área Judiciária,
Classe “A”, Padrão 1, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, a partir de 23 de junho de 2.005, em virtude de sua
ocupante, TATIANA CRUZ BEZERRA, Matrícula nº 313.913, haver
tomado posse em outro cargo público inacumulável.

Desembargador JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE
SOUZA

<!ID895446-0> RETIFICAÇÃO 

Na Portaria GPR/N. 1.252, item I, de 15 de agosto de 2005,
publicada no Diário Oficial da União do dia 17 subseqüente, seção 2,
à fl. 33, onde se lê: “I - Exonerar TATIANA ALBUQUERQUE DE
CARVALHO MESQUITA, matrícula N. 311.981, ...”, leia-se “I - Exo-
nerar, a partir de 10-8-2005, TATIANA ALBUQUERQUE DE CAR-
VALHO MESQUITA, matrícula N. 311.981, ...”.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
7ª REGIÃO

<!ID892132-0>ATO No- 182, DE 13 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 7ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista os artigos 9º, inciso II e 35, inciso I, da Lei nº 8.112/90, com a
nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97, e deliberação deste
Tribunal em sessão de 12.09.2005, resolve:

nomear a Analista Judiciária - Área Judiciária, do Quadro
Permanente deste Tribunal, ANA CLÁUDIA ARCOVERDE DE
MOURA, para exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria
da 12ª Vara do Trabalho de Fortaleza, CJ-3, integrante do Quadro de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, criado nos termos da Lei nº
8.432/92, reestruturado pela de nº 9.421/96, alterada pela de n°
10.475/02, da Presidência deste Regional.

exonerar a Analista Judiciária - Área Judiciária, do Quadro
Permanente deste Tribunal, DERIZANE ALBUQUERQUE DE OLI-
VEIRA XIMENES, do cargo em comissão de Diretor de Secretaria da
8ª Vara do Trabalho de Fortaleza, CJ-3, e nomeá-la para exercer o
cargo em comissão de Diretor de Secretaria da 13ª Vara do Trabalho
de Fortaleza, CJ-3, integrante do Quadro de Pessoal da Secretaria
deste Tribunal, criado e acrescido ao Quadro de Pessoal da Secretaria
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região pela Lei nº 10.770/03,
observado o disposto no Ato TRT nº 164/05.

exonerar o Bacharel em Direito, LUPECÍNIO CARMO DO
NASCIMENTO, Técnico Judiciário - Área Administrativa, do Quadro
Permanente deste Tribunal, do cargo em comissão de Diretor de Se-
cretaria da 12ª Vara do Trabalho de Fortaleza, CJ-3, e nomeá-lo para
exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria da 14ª Vara do
Trabalho de Fortaleza, CJ-3, integrante do Quadro de Pessoal da Se-
cretaria deste Tribunal, criado e acrescido ao Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região pela Lei nº
10.770/03, observado o disposto no Ato TRT nº 164/05.

ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO

<!ID895283-0>ATO No- 184, DE 14 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 7ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista os artigos 9º, inciso II e 35, inciso I, da Lei nº 8.112/90, com a
nova redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97, e deliberação deste
Tribunal em sessão de 14.09.2005, resolve

exonerar o Bacharel em Direito, ANTONIO THIRSO RI-
BEIRO GONÇALVES MEDEIROS, Técnico Judiciário - Área Ad-
ministrativa, do Quadro Permanente deste Tribunal, do cargo em co-
missão de Diretor de Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de Fortaleza,
CJ-3, e nomeá-lo para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Secretaria da 8ª Vara do Trabalho de Fortaleza, CJ-3, integrante do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, criado nos termos da
Lei nº 7.267/84, reestruturado pela de nº 9.421/96, alterada pela de n°
10.475/02, da Presidência deste Regional.

nomear o Bacharel em Direito, FABRÍCIO BEZERRA HO-
LANDA, Analista Judiciária - Área Administrativa, do Quadro Per-
manente deste Tribunal, para exercer o cargo em comissão de Diretor
de Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de Fortaleza, CJ-3, integrante do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, criado nos termos da
Lei nº 5.645/70, reestruturado pelas de nºs 6.105/74, 7.267/84,
9.421/96, alterada pela de n° 10.475/02 e Ato nº 121/85, da Pre-
sidência deste Regional..

ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO

19ª REGIÃO

<!ID895197-0> ATO No- 117, DE 13 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO, usando de suas atribuições
legais e regimentais estabelecidas no inciso XXI do artigo 22 do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Protocolo TRT 19ª nº
10828/2005, de 13.09.2005,resolve:

Declarar vago, a partir de 05.09.2005, o cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 15, do Quadro
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Tra-
balho da 19ª Região, ocupado pelo servidor VANDERLEI AVELINO
DA SILVA, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, de
acordo com o contido no artigo 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112/90.

PEDRO INÁCIO DA SILVA

23ª REGIÃO

<!ID894663-0> ATO No- 122, DE 6 DE SETEMBRO DE 2005

A JUÍZA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
face ao disposto no artigo 27, § 1º, "d", do Regimento Interno, con-
siderando o contido no Processo TRT n. 003373/2005, bem como a
homologação do resultado final do Concurso Público, publicado no
D.O.U. em 19 de janeiro de 2005, e considerando, ainda, o disposto
nos arts. 9º, I e 10 da Lei n. 8112/90, resolve:

Nomear a candidata ANA FLAVIA CARVALHO ROCHA
para exercer o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Nível Interme-
diário, Área Administrativa, Classe A, Padrão 1, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Tribunal, criado pela Lei n. 10.770/2003, em de-
corrência do Ato TRT/DG/GP - 022/2005, publicado no DOU em
11.03.2005, que tornou sem efeito, por decurso do prazo legal para
posse, a nomeação do candidato Flavio Silveira Castor.

MARIA BERENICE CARVALHO CASTRO SOUZA

24ª REGIÃO

<!ID894735-0> ATOS DE 13 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, resolve:

No- 112 - Nomear o candidato ROSINEI SALAZAR DE SOUZA,
aprovado em concurso público realizado por este Tribunal no ano de
2003, nos termos do art. 9º, inciso I e art. 10, da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, para exercer, em caráter efetivo, o cargo da
carreira judiciária de TÉCNICO JUDICIÁRIO, Área Administrativa,
Nível Intermediário, Classe "A", Padrão 1, do quadro permanente de
pessoal deste Tribunal, por vacância do cargo criado pela Lei nº 8431,
de 9 de junho de 1992, até então ocupado pelo servidor Marcelo Luiz
Furtado, que tomou posse em outro cargo inacumulável, para ter lo-
tação no Serviço de Cadastramento Processual.

<!ID894736-0> 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, resolve:

No- 113 - Nomear a candidata ANIE MESQUITA, aprovada em con-
curso público realizado por este Tribunal no ano de 2003, nos termos
do art. 9º, inciso I e art. 10, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, para exercer, em caráter efetivo, o cargo da carreira judiciária de
TÉCNICO JUDICIÁRIO, Área Administrativa, Nível Intermediário,
Classe "A", Padrão 1, do quadro permanente de pessoal deste Tri-
bunal, por vacância do cargo criado pela Lei nº 8432, de 11 de junho
de 1992, até então ocupado pelo servidor Lúcio Casado da Silva, que
tomou posse em outro cargo inacumulável, para ter lotação na Di-
retoria do Foro Trabalhista de Campo Grande.

NICANOR DE ARAÚJO LIMA

No- 227 - Nomear a candidata POLYANA WASHINGTON DE PAI-
VA, classificada em 131º lugar em Concurso Público de Provas para
o cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, TRE-NI, do
Quadro Permanente desta Secretaria, Classe A, Padrão 01, em vaga
criada pela Lei n.º 10.842/04.

No- 228 - Nomear o candidato RODRIGO DE ANDRADE ROCHA,
classificado em 136º lugar em Concurso Público de Provas para o
cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, TRE-NI, do Qua-
dro Permanente desta Secretaria, Classe A, Padrão 01, em vaga criada
pela Lei n.º 10.842/04.

No- 229 - Nomear a candidata LAVINIA SIMÕES CARNEIRO AU-
GUSTO, classificada em 150º lugar em Concurso Público de Provas
para o cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, TRE-NI, do
Quadro Permanente desta Secretaria, Classe A, Padrão 01, em vaga
criada pela Lei n.º 10.842/04.

No- 230 - Nomear a candidata ALESSANDRA LADEIRA DOR-
NELLAS DE CASTRO, classificada em 153º lugar em Concurso
Público de Provas para o cargo de Técnico Judiciário - Área Ad-
ministrativa, TRE-NI, do Quadro Permanente desta Secretaria, Classe
A, Padrão 01, em vaga criada pela Lei n.º 10.842/04.

Desembargador KELSEN CARNEIRO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

<!ID894492-0>PORTARIA No- 6.938, DE 12 DE SETEMBRO DE 2005

PRESIDENTE DO TRIBUNAL Regional Eleitoral do Pará,
no uso de suas atribuições legais, e à vista da decisão exarada no
Processo Administrativo protocolado sob o nº 2.655, de 17.03.2005,
resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora FRANCISCA LE-
MOS DE FREITAS, Analista Judiciário da Área Judiciária do Quadro
de Pessoal Permanente da Secretaria deste Tribunal, para o Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, pelo prazo de 01 (um) ano, com fulcro
no art. 93, II, da Lei nº 8.112/1990 c/c a Lei nº 6.999/1982. Art. 2º
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES




